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ESTATUTO SOCIAL

INSTITUTO AUMIGO DE LIVROS
ANEXO I

CAPÍTULO I

 DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO

Art. 1º - Instituto Aumigo de Livros, também denominado de Instituto Aumigo, ou simplesmente Instituto, com personalidade jurídica, de direito privado e sem fins lucrativos, é uma organização da sociedade civil e interesse público constituída com base na Lei 9790/99, e regida pelo presente Estatuto Social, regimento interno e pela legislação em vigor que lhe for aplicável, com tempo de duração indeterminado, com sede na Av: Princesa Isabel, 629 Sala 1305 Ed. Vitória Center, Centro – Vitória – ES  CEP 29010-360 e foro no município de Vitória, estado do Espírito Santo, podendo atuar em todo território nacional.

Art. 2º - O Instituto Aumigo de Livros tem o propósito de incentivar a adoção de animais, promover o voluntariado, promover mutirões de castração e arrecadar fundos para a causa animal, através da ampliação da rede de associados, doações de qualquer espécie e feiras de livros.
Parágrafo Primeiro - Para alcançar os objetivos descritos, o Instituto Aumigo de Livros poderá promover, coordenar, assessorar, colaborar, sugerir, propor ações, executar planos, programas, projetos e realizar as seguintes ações e atividades, que compõe  os objetivos do Instituto a saber:

· Apoiar a luta e desenvolver trabalhos em defesa dos animais nos termos da Declaração Universal dos Direitos dos Animais proclamada pela UNESCO em sessão realizada em Bruxelas, Bélgica em 27/01/1978; 

· Envidar esforços a fim de dar proteção, assistência a animais abandonados, doentes ou sadios;

· Contribuir para a recolocação de animais em lares sob regime de adoção responsável, com processos de acompanhamento na fase de adaptação;

· Planejar, realizar ou participar de programas que visem o desenvolvimento de serviços médicos especializados em favor dos animais e de modo a lhe permitir uma duração da vida conforme sua longevidade natural, inclusive facilitando o acesso a processos médico-veterinários de castração (esterilização);

· Celebrar convênios com os órgãos públicos e outras entidades, objetivando a realização de seus interesses, podendo, por tanto, contratar órgãos de assessoria técnica, profissionais liberais e autônomos para realização de trabalhos necessários nos termos do Regimento Interno do Instituto Aumigo de Livros.
· Organizar debates, feiras, seminários e eventos;

· Promover serviços voluntários;

· Promover o desenvolvimento de empreendimentos voltados a divulgação e implementação dos objetivos do Instituto Aumigo de Livros, inclusive utilizando-se da legislação federal, estadual, distrital e municipal para financiamento destas atividades

Art. 3º – O Instituto Aumigo de Livros não distribui entre seus sócios ou associados, conselheiros, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os quais se houver, serão aplicados integralmente na consecução do seu objetivo social. 

Art. 4º - No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, nacionalidade, sexo, cor, idade ou religião.

Parágrafo Único – O Instituto Aumigo de Livros se dedica às suas atividades através da execução direta de projetos, programas ou planos de ações, mediante a doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras instituições sem fins lucrativos e a órgãos do setor público e/ou privado que atuem em áreas afins.
Art. 5º - O Instituto Aumigo de Livros terá um Regimento Interno que, aprovado pela Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

CAPÍTULO II
DOS ASSOCIADOS, SEUS DIREITOS E DEVERES
Art. 6º - O Instituto Aumigo de Livros é constituído por quatro categorias de associados:
I. Fundadores, os signatários do ato de sua constituição;

II. Efetivos, os admitidos posteriormente, que venham solicitar adesão e/ou que sejam indicados pelo Conselho Administrativo, aprovados em Assembleia Geral, por maioria de votos;
III. Contribuinte, a pessoa física ou jurídica, que venha a solicitar sua adesão, aprovada em Assembleia Geral, por maioria de votos e que venha a contribuir com doações e/ou participações constantes;
IV. Benemérito, a pessoa física ou jurídica, que por doações e contribuições, venha a ser agraciada pela Assembleia Geral à titulação.

Parágrafo Primeiro - Os associados, qualquer que seja sua categoria, não respondem individual, solidária ou subsidiariamente pelas obrigações do Instituto, nem pelos atos praticados pelos membros do Conselho Administrativo.
Parágrafo Segundo – Os associados deverão possuir idoneidade moral e não poderão ter envolvimento em negócios escusos que possam comprometer o bom funcionamento do Instituto.
Parágrafo Terceiro - Em casos de constatação em envolvimento de falta de conduta ética, o associado será afastado para que seja apurado o fato.
Parágrafo Quarto - A exclusão do associado dar-se-á por maioria absoluta de votos do Conselho Administrativo, referendado pela Assembleia Geral, nos casos de violação deste Estatuto ou comportamento incompatível com os objetivos do Instituto.
Parágrafo Quinto – Para qualquer afastamento ou exclusão do associado, será instaurada uma comissão de ética, que no prazo máximo de 90 (noventa) dias, apresentará um parecer ao Conselho Administrativo que convocará a Assembleia Geral para que seja tomada a decisão pertinente.
Parágrafo Sexto – Para demissão espontânea do associado, basta este encaminhar a solicitação dos afastamentos temporário ou definitivo, através de uma correspondência, dirigida ao (a) secretario (a) do Instituto.
Parágrafo sétimo – Será vedada a participação do Instituto em campanhas de interesse político partidário e eleitoral, não sendo reconhecida como da Instituição a posição político-ideológica de seus participantes.

Art. 7º - São direitos dos associados:
I. Tomar parte nas Assembleias Gerais;

II. Fiscalizar a gestão das atividades sociais;

III. Apresentar propostas, programas e projetos de ação;

IV. Propor novos participantes.

Art. 8º - São deveres dos associados:
I. Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;

II. Cooperar para o desenvolvimento e maior prestígio da Instituição e difundir seus objetivos e ações, prestando a colaboração necessária;

III. Cuidar para que sejam executados os programas, projetos e planos de ações do Instituto.
Parágrafo Único – Os associados fundadores e efetivos poderão votar e concorrer a cargos eletivos do Conselho Administrativo, Diretor de Operação e Conselho Fiscal, desde que estejam em pleno gozo dos seus direitos e o cumprimento de seus deveres.
Art.9º - O Instituto Aumigo de Livros não remunera, sob qualquer forma, os cargos do Conselho Administrativo, Diretor de Operação e Conselho Fiscal, bem como as atividades dê seus coparticipantes, cujas atuações são inteiramente gratuitas.
Art. 10º - O Instituto Aumigo de Livros poderá remunerar os profissionais que a ela prestam serviços, sendo contratados conforme determina a Lei, respeitados os valores praticados pelo mercado na região onde exerce suas atividades, exceto os membros do Conselho Administrativo, Diretor de Operação e Conselho Fiscal.
Capitulo III- DAS ASSEMBLEIAS

Art. 11º - A Assembleia Geral dos associados é o órgão superior do Instituto, com poderes para deliberar sobre toda a matéria de interesse social.
Art. 12º - Compete à Assembleia Geral Ordinária:
I. Eleger e destituir os membros do Conselho Administrativo, Diretor de Operação, Diretor Administrativo Financeiro e Conselho Fiscal;
II. Decidir sobre reformas do Estatuto;
III. Deliberar sobre a extinção da instituição e destinação do patrimônio social;

IV. Aprovar o Regimento Interno.
Art.13º – A Assembleia Geral se realizará, ordinariamente uma vez por ano, no trimestre seguinte ao término do exercício social para: 
I. Aprovar a proposta de programação anual do Instituto, submetida pelo Conselho Administrativo;

II. Apreciar o relatório anual do conselho administrativo;

III. Discutir e homologar as contas e balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.
Parágrafo Único – As Assembleias serão presididas pelo Presidente do conselho Administrativo e convocada com antecedência de 15 (quinze) dias corridos, por meio de edital afixado na sede do Instituto e/ou publicado na imprensa local, por circulares ou outros meios convenientes.

Art.14º - Compete à Assembleia Geral Extraordinária:

I. Discutir assuntos extraordinários referentes a bens e patrimônios;
II. Decidir sobre a dissolução da entidade;

III. Alterar ou reformar o presente estatuto, com voto de 2/3 (dois terços) dos associados;

IV. Eleger extraordinariamente membros dos Conselhos e Diretorias;

V. Admitir ou demitir associados;
VI. Decidir outros assuntos de relevância extraordinária referente ao Instituto;

Art. 15º - Qualquer Assembleia se instalará em primeira convocação com a presença da maioria dos associados, ou em segunda convocação com qualquer número de associados presentes, sendo as decisões tomadas por maioria simples. 

Art. 16º - As Assembleias Ordinárias e Extraordinárias poderão ser convocadas pelos Conselhos Administrativo e/ou Fiscal, ou por um quinto (1/5) dos associados que estejam em pleno gozo dos seus direitos e obrigações.
Art. 17º – O Instituto Aumigo de Livros adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação nos respectivos processos decisórios.
CAPÍTULO IV
DO CONSELHO ADMINISTRATIVO

Art. 18º - O Conselho Administrativo será constituído por um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário e um diretor administrativo financeiro e diretor de operações. 
Parágrafo Primeiro – O Mandato do conselho Administrativo será de quatro anos, podendo ser reeleito. 

Parágrafo Segundo – No caso da vacância dos cargos, o substituto será nomeado pelos demais membros e servirá até a próxima Assembleia Geral.

Art. 19º - Compete ao Conselho Administrativo:

I. Manifestar-se, aprovar e submeter à Assembleia Geral, a proposta do Plano Anual de Trabalho, bem como o Relatório Anual de Atividades de Instituto;

II. Zelar pelas execuções do Plano Anual de Trabalho da Instituição;

III. Manifestar - se sobre a proposta de orçamento, balanços patrimoniais e contas;

IV. Encaminhar à Assembleia Geral as demonstrações financeiras anuais, ao final de cada ano, para análise e aprovação;

V. Escolher e destituir os auditores independentes;

VI. Regulamentar as Ordens Normativas da Assembleia Geral;

VII. Deliberar sobre casos omissos deste Estatuto.

Parágrafo Primeiro - O Conselho Administrativo se reunirá ordinariamente uma vez a cada semestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, convocado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, por carta ou telegrama, em primeira convocação com presença da maioria absoluta dos seus membros, metade mais um, ou segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número presente, sendo as decisões tomadas por maioria simples.
Parágrafo Segundo – Terá direito a voto nas Assembleias o Associado que estiver em pleno gozo dos seus direitos e no cumprimento de seus deveres.

Art. 20º - Compete ao Presidente:
I. Representar o Instituto perante os poderes públicos, em juízo e fora dele;

II. Assinar cheques, contratos, convênios, termos de parceria, ou outros documentos em conjunto com o Diretor Financeiro;
III. Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e o regimento interno;

IV. Convocar e presidir as Assembleias Gerais;

V. Convocar e presidir as reuniões do Conselho Administrativo.

Parágrafo Único – As deliberações serão aprovadas por maioria simples de votos.
Art. 21º - Compete ao Vice-Presidente:

I. Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

II. Assumir o mandato, em caso de vacância, até a próxima Assembleia Geral;

III. Prestar de modo geral colaboração ao Presidente.
Art. 22° - Compete ao Secretário: 
I. Secretariar reuniões do Conselho Administrativo e da Assembleia Geral e redigir as atas;
II. Encaminhar para publicação as decisões tomadas nas reuniões do Conselho Administrativo ou Assembleia Geral.
Art. 23º - Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro:

I. Secretariar reuniões e assembleias;  

II. Arquivar documentos;

III. Manter sob sua guarda os livros do Instituto;

IV. Manter em dia a correspondência do Instituto;

V. Secretariar as reuniões do Instituto;

VI. Manter os membros do Conselho de Administração informados das decisões da Diretoria;

VII. Organizar a contabilidade;

VIII. Assinar, em conjunto com o Presidente, as liberações de pagamentos, abertura e movimentação de contas bancárias;

IX. Montar o balanço anual e os balancetes.

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL

Art. 24º - O Conselho Fiscal é órgão permanente e fiscalizador do Instituto, composto por três membros titulares, um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, eleitos pela Assembleia Geral com mandato de quatro anos, permitindo a reeleição. 
Parágrafo Primeiro – O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato do Conselho Administrativo.
Parágrafo Segundo - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até a próxima Assembleia Geral.
Art. 25º - Compete ao Conselho Fiscal:

I. Examinar os livros de escrituração do Instituto;

II. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da Instituição;

III. Requisitar ao Diretor Administrativo-Financeiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Instituição;
IV. Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;
V. Opinar sobre a dissolução e liquidação da instituição;

VI. Opinar sobre qualquer matéria que envolva o patrimônio da instituição.

Parágrafo Primeiro – O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, semestralmente e, extraordinariamente, sempre que necessário, convocado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, por carta ou telegrama, com a presença da maioria absoluta dos seus membros, sendo as decisões tomadas por maioria simples. Na ausência do Presidente o Vice-Presidente assume suas funções, sempre que necessário for.

Parágrafo Segundo – Não podem ser eleitos membros deste órgão: Os empregados, seu conjugues ou parentes, até o terceiro grau. 
CAPÍTULO VI 
DA ESTRUTURA OPERACIONAL ADMINISTRATIVA

Art. 26º - O Instituto será gerido pelo Conselho Administrativo e pelo Conselho Fiscal, com mandato de quatro anos, permitindo a reeleição, onde a estrutura operacional administrativa será dimensionada conforme volume de atividades a serem coordenadas, podendo variar em função do número de departamentos, programas e projetos.
Art. 27º - Poderão ser contratados e remunerados a preço de mercado, profissionais para exercer as funções determinadas no plano de trabalho do Instituto.
CAPÍTULO VII
DO PROCESSO ELETIVO

Art. 28 – Os cargos eletivos para o Conselho Administrativo e conselho Fiscal, são exclusivos dos associados fundadores e efetivos, que estejam em pleno gozo dos seus direitos e no cumprimento de seus deveres.
Art.29º - A eleição ocorrerá em Assembleia Geral Ordinária da seguinte forma:
I. Serão indicados dois (2) membros entre os presentes para a condução da Assembleia de Eleição que não sejam candidatos, sendo um o presidente da mesa e outro o secretário;
II. Para cada chapa candidata, será destinado um período para apresentação da sua plataforma de trabalho;
III. A votação será aberta, com participação de todos os associados presentes em pleno gozo dos seus direitos e no cumprimento de seus deveres;
IV. Após contagem e contabilização dos votos será proclamada a chapa eleita;

Parágrafo único – Só poderão se candidatar aos cargos dos Conselhos os associados cuja conduta e participação estiverem de acordo com o artigo oitavo, bem como obtiverem aval da maioria dos conselheiros do Instituto.
Art. 30º - Os candidatos deverão inscrever suas chapas completas, com seus respectivos nomes e cargos, em duas vias, protocoladas na secretaria do Instituto, com antecedência mínima de quinze (15) dias corridos da Assembléia de eleição, devendo apresentar cópias dos seguintes documentos: 

I. RG – Carteira de identidade;

II. CPF;
III. Comprovante de residência;

IV. Última declaração do imposto de renda – pessoa física;
V. Título de eleitor e comprovante de votação do último pleito;
Parágrafo Único – Caso um dos membros da chapa candidata não entregue os documentos no prazo máximo de quinze (15) dias antes da eleição, toda a chapa fica proibida de concorrer, não cabendo qualquer tipo de recurso.

Art. 31º A posse da chapa eleita ocorrerá imediatamente após Assembléia de Eleição.

Art. 32º - Caso haja por qualquer motivo não previsto neste Estatuto a impugnação da chapa eleita, a nova Assembleia Geral de eleição será Extraordinária, devendo ser convocada no prazo máximo de noventa (90) dias corridos da data da impugnação.

CAPÍTULO VIII 
DO PATRIMÔNIO
Art. 33º o patrimônio do Instituto Aumigo de Livros será constituído de:
I. Bens e direitos adquiridos e provenientes de renda;

II. Contribuições, doações e legados;

III. Receitas provenientes da prestação de serviços;
IV. Captação de incentivos e renuncia fiscal;

V. Ações e títulos da dívida pública, ou outras receitas.

Parágrafo Primeiro – O Instituto Aumigo de Livros não distribuirá qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas receitas a título de participação nos resultados sociais.
Parágrafo Segundo - As doações, subvenções, renda, recursos e eventuais resultados operacionais serão aplicados na manutenção e desenvolvimento dos objetivos da Instituição.

Art. 34º Em caso de dissolução do Instituto, o respectivo patrimônio líquido será transferido à outra pessoa jurídica, qualificada nos termos da Lei 9.790/99, e que preferencialmente tenha o mesmo objetivo social.
Art. 35º – Na hipótese do Instituto Aumigo de Livros obter e posteriormente perder a qualificação instruída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período que perdurou àquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica, qualificada nos termos da mesma Lei, e que preferencialmente tenha o mesmo objetivo social.
CAPÍTULO IX 
DO REGIME FINANCEIRO

Art. 36º - O exercício social terá início em primeiro de janeiro e terminará em trinta e um de dezembro, devendo ser levantados balanços no final do ano.
Art. 37º - As demonstrações financeiras anuais serão encaminhadas pelo Conselho Administrativo à Assembleia Geral para análise e aprovação.
CAPÍTULO X 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 38º - A prestação de contas do Instituto observará no mínimo os seguintes procedimentos:

I. Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;

II. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao Relatório Anual de Atividades e das demonstrações financeiras do Instituto, incluindo as certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;
III. A realização de auditoria, inclusive por auditores externos; independentes, se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento;

IV. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal.
Parágrafo Único - O Instituto Aumigo de Livros aplicará integralmente seus recursos, renda e eventuais resultados operacionais na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 39º - É expressamente proibido o uso da denominação social em atos que envolvam o Instituto em obrigações relativas a negócios estranhos ao seu objetivo social, especialmente a prestação de garantias, avais, endossos, fianças e cauções de favor.
Art. 40º - O Instituto Aumigo de Livros só poderá ser dissolvido por decisão da Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, quando se torna impossível a continuação de suas atividades.

Art. 41º - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta dos associados, em Assembleia Geral especialmente convocada para este fim.
Art. 42º - O presente Estatuto entrará em vigor a partir desta data devendo proceder ao tramite legal para registro e demais providencias cabíveis.

Art. 43º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Administrativo e referendado pela Assembleia Geral.
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